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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1008187-69.2023.8.26.0132/50000, da Comarca de Catanduva, em que é 
embargante MARIANA MARIA CORRADI DE SOUSA, é embargado MJM 
CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 28 de março de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Embargos  de  Declaração  nº  1008187-69 .2023.8 .26 .0132/50000

Embargante :  Mar iana  Mar ia  Corrad i  de  Sousa

Embargada:  MJM Cons t ru tora  e  Incorporadora  Ltda .

Foro :  Catanduva (3 ª  Vara  Cível )

Ju iz  de  Di re i to :  Marcelo  Eduardo  de  Souza

Voto nº  21 .564

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO 
CÍVEL.  COMPRA E VENDA.  Acórdão  que ,  
r e fo rmando  a  s en t ença  r eco r r i da ,  j u lgou  
pa rc i a lmen te  p roceden t e  a  p r e t ensão  
fo rmulada  na  ação  dec l a r a tó r i a  de  i nex i s t ênc i a  
de  déb i t o  e  improceden t e  o  p l e i t o  da  demanda  
de  cobrança .  I nconfo rmi smo da  ape l an t e ,  
a l egando  e s t a r  buscando  ac l a r amen to  ace rca  da  
i nc idênc i a  dos  honorá r ios  advoca t í c ios  de  
sucumbênc i a .  Desaco lh imen to .  Po r  óbv io ,  a  
ve rba  honorá r i a  deve  se r  cons ide rada  em 
con jun to ,  eng lobando  a s  duas  ações ,  j á  que  
f i xada  quando  do  j u lgamen to  em con jun to  das  
duas  demandas  na  mesma  sen t ença .  
I nex i s t ênc i a  de  v í c io .  P ronunc i amen to  
co l eg i ado  c l a ro ,  comple to  e  exaur i en t e ,  
dev idamen te  fundamen tado .  
P reques t i onamen to .  EMBARGOS 
REJEITADOS.

Vis tos .

Tra ta-se  de  embargos  de  declaração  opos tos  por  

Mariana Maria  Corradi  de  Sousa  cont ra  o  v .  acórdão  de  f l s .  
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251/260,  o  qual  ju lgou  o  recurso  de  apelação  in terpos to  na  ação  de  

cobrança  a ju izada  por  MJM Construtora  e  Incorporadora Ltda. ,  

sendo opor tuna  a  t ranscr ição  da  ementa  do  refer ido  ju lgado:

“APELAÇÃO CÍVEL.  COMPRA E VENDA.  

Sentença  que  ju lgou  improcedente  a  ação  

declara tór ia  de  inexi s tência  de  débi to  e  

procedente  a  demanda de  cobrança .  

Inconformismo da  compradora ,  a legando 

cerceamento  de  defesa  e ,  no  mér i to ,  pugnando 

pela  declaração de  inexi s tência  do  débi to  

cobrado e  pela  res t i tu ição  em dobro  do  supos to  

va lor  pago a  t í tu lo  de  corre tagem.  Acolh imento  

em par te .  A  cobrança  de  sa ldo  res idual  a  t í tu lo  

de  correção pelo  INCC é  abus iva ,  uma vez  que  

conf igura  cobrança  em dupl ic idade da  correção 

monetár ia ,  cons iderando que  o  contra to  de  

f inanciamento  já  previa  o  pagamento  do  encargo  

durante  a  fase  de  cons t rução.  Recorr ida  que  

declarou  c iência  acerca  da  vedação de  cobrança  

de  va lores  não  previ s tos  expressamente  no  

contra to  f i rmando com a  Caixa  Econômica  

Federal .  Precedentes  des te  E .  TJSP.  Apelante  que  

não  comprova  o  pagamento  indevido  de  

corre tagem.  Recibo  jun tado  que  leva  a  crer  se  

re fer i r  à  t roca  de  p i so  contra tada .  Cerceamento  

de  defesa  não  conf igurado.  Sentença  re formada.  

Recurso  parcia lmente  provido .”

I r res ignada,  sus ten ta  a  recorren te  que ,  com es te  

recurso ,  busca  ac larar  a  forma de  inc idência  dos  honorár ios  

advocat íc ios  de  sucumbência ,  se  devem ser  ind iv idual izados  para  
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cada ação  ou  cons iderados  em conjunto ,  englobando ambas .

Recurso  tempes t ivo ,  sendo desnecessár ia  a  

in t imação  da  par te  embargada,  dada  a  poss ib i l idade  de  imedia to  

ju lgamento  do  fe i to .

É,  em s íntese ,  o  re latório .

Malgrado  a  i r res ignação  mani fes tada  e  a  

argumentação  despendida ,  a  verdade é  que  es tes  embargos  de  

declaração  não  compor tam acolh imento .

Dent re  os  es t re i tos  l imi tes  impos tos  pelo  ar t .  

1 .022  do  Código  de  Processo  Civ i l  v igente ,  os  embargos  de  

declaração  des t inam-se  unicamente  a  supr i r  omissão ,  a fas tar  

obscur idade ,  e l iminar  cont rad ição  ou  sanar  er ro  mater ia l  

eventualmente  ex is ten te  na  decisão  e ,  excepcionalmente ,  a t r ibu i r -

lhes  efe i tos  inf r ingentes .

É  re levante  esc larecer ,  a inda ,  que  os  embargos  de  

declaração  se  des t inam à  in tegração  do  ju lgado  e  não  à  sua  

subs t i tu ição .

Is to  pos to ,  no  caso  em apreço ,  não  se  v i s lumbra  

qualquer  dos  v íc ios  do  refer ido  ar t igo  a  inquinar  o  v .  a res to  

embargado.  Note-se  que ,  da  le i tura  do  v .  acórdão  recorr ido ,  f i ca  

ev idente  que  a  matér ia  abordada em âmbi to  de  apelação  fo i  

anal i sada  in tegra lmente ,  havendo expos ição ,  de  forma c lara ,  

ob je t iva  e  com fundamentação  suf ic ien te ,  acerca  das  razões  pelas  

quais  fo i  dado  parc ia l  p rovimento  ao  apelo  in terpos to  pela  ora  

embargante .

Necessár io  se  faz  ressa l tar  que ,  especi f icamente  

no  tocante  aos  honorár ios  advocat íc ios  de  sucumbência ,  t endo  s ido  

es tes  f ixados  por  ocas ião  do  ju lgamento  em conjunto  das  duas  

demandas  na  mesma sentença ,  por  óbvio  que  devem ser  

cons iderados  em conjunto ,  englobando as  duas  ações .
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Por  f im,  para  a  h ipótese  de  preques t ionamento ,  o  

ar t .  1 .025  do  Dip loma Processual  v igente  d i spôs ,  de  modo c laro  e  

prec i so ,  que:

“Cons ideram-se  inc lu ídos  no  acórdão os  

e lementos  que  o  embargante  susc i tou ,  para  f ins  de  pré-

ques t ionamento ,  a inda  que  os  embargos  de  declaração 

se jam inadmi t idos  ou  re je i tados ,  caso  o  t r ibunal  

super ior  cons idere  ex i s ten te  erro ,  omissão ,  contradição  

ou  obscur idade.” .

Assim,  inexis t indo  qualquer  v íc io ,  mui to  menos  

v io lação  ou  negat iva  de  v igência  de  qualquer  d i spos ição  legal ,  a  

preservação  do  pronunciamento  combat ido  é  medida  de  r igor .

Des ta  fe i ta ,  an te  todo  o  expos to ,  REJEITAM-SE 

os  embargos  de  declaração  opos tos .

Clara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora
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